
MUNICÍPIO DE ALTOS 

CONCURSO PÚBLICO DESTINADO A FORMAÇÃO DE CADASTRO D E RESERVA PARA CARGOS DE 

NÍVEL SUPERIOR, MÉDIO E DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

 

 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 001/2009- ALTOS, 07 DE JUL HO DE 2009  

 
O Prefeito do Município de Altos torna pública as alterações promovidas nos subitens 3.14, 6.14.2, 

6.14.7 e 9.1 e Anexo II – Conteúdos Programáticos dos Cargos do Edital n.° 001/2009, publicado no dia 07 

de julho de 2009. 

 

Onde se lê: 
3.14. Os candidatos portadores de deficiência deverão protocolar até as 17h do dia 03 de agosto de 

2009 na FUNADEPI, endereçada à Comissão Organizadora de Concursos, solicitação de reserva de 

vagas, conforme anexo III, acompanhada de laudo médico, original ou cópia autenticada, atestando a 

espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID, com a 

provável causa da deficiência, nos termos da Lei Municipal n.º 3 e Decreto Federal n.º 3.298/1999. 

 
 
Leia-se: 

3.14. Os candidatos portadores de deficiência  deverão protocolar até as 17h do dia 03 de agosto de 

2009 na FUNADEPI, endereçada à Comissão Organizadora de Concursos, solicitação de reserva de 

vagas, conforme anexo III, acompanhada de laudo médico, original ou cópia autenticada, atestando a 

espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID, com a 

provável causa da deficiência, nos termos do Decreto Federal n.º 3.298/1999. 

 

 

Onde se lê: 

 

6.14.2 NÍVEL MÉDIO- QUADRO II 

Cargo 
Área de Conhecimento/nº Questões Total de 

Questões da 
Prova Português Matemática Conhecimentos 

Específicos 
Agente de Endemias 

Atendente de Consultório 

Auxiliar de Fiscal de Tributos 

Auxiliar de Laboratório 

Eletricista 

Motorista 

Técnico em Raio-X 

Técnico Agrícola  

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

 

 

 

40 

 

 

 



Leia-se: 

6.14.2 NÍVEL MÉDIO - QUADRO II 

 

Cargo 
Área de Conhecimento/nº Questões Total de 

Questões da 
Prova Português Matemática Conhecimentos 

Específicos 
Agente de Endemias 

Atendente de Consultório 

Auxiliar de Enfermagem 

Auxiliar de Fiscal de Tributos 

Auxiliar de Laboratório 

Eletricista 

Motorista 

Técnico em Raio-X 

Técnico Agrícola  

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

 

 

 

40 

 

Onde se lê: 

6.14.7 NÍVEL SUPERIOR-QUADRO VII 
 

Cargo 
Área de Conhecimento/nº Questões Total de 

Questões da 
Prova Português Conhecimentos Gerais/  

Atualidades 
Conhecimentos 

Específicos 
Assistente Social 

Cirurgião Dentista 

Educador Pedagógico 

Enfermeiro 

Fiscal de Tributos 

Fisioterapeuta 

Médico 

Monitor do PETI 

Nutricionista 

Odontólogo 

Psicólogo 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

 

 

 

 

 

40 

Leia-se: 

6.14.7 NÍVEL SUPERIOR-QUADRO VII 
 

Cargo 

Área de Conhecimento/nº Questões 
Total de 

Questões da 
Prova Português 

Conhecimentos 
Gerais/ 

Atualidades 

Conhecimentos 
Específicos 

Advogado 

Assistente Social 

Cirurgião Dentista 

Educador Pedagógico 

Enfermeiro 

Fiscal de Tributos 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

 

 

 

 

 

40 



Fisioterapeuta 

Médico 

Monitor do PETI 

Nutricionista 

Odontólogo 

Psicólogo 

10 

10 

10 

10 

10 

10 

05 

05 

05 

05 

05 

05 

25 

25 

25 

25 

25 

25 

 

Onde se lê: 

9.1. Será admitido ao candidato recurso quanto à formulação das questões, aplicação das provas objetivas, 

divulgação dos gabaritos, pontuação de Títulos e divulgação dos resultados. 

Leia-se: 

9.1. Será admitido ao candidato recurso quanto à formulação ou conteúdo das questões e divulgação dos 

gabaritos. 

 

Onde se lê: 
Anexo II – Conteúdos Programáticos dos Cursos 

Advogado 

Direito Constitucional Constituição; conceito e conteúdo; leis constitucionais, complementares e 

ordinárias; eficácia, aplicação, interpretação e integração das normas constitucionais, leis complementares 

à Constituição, e injunção; controle de constitucionalidade das leis, sistemas, controle jurisdicional, efeitos; 

classificação; poder constituinte; aplicabilidade das normas constitucionais; reforma constitucional; emenda 

e revisão constitucionais; princípio hierárquico da norma constitucional; controle de constitucionalidade; 

sistema brasileiro; inconstitucionalidade por omissão; ação direta de inconstitucionalidade; ação 

declaratória de constitucionalidade; princípios fundamentais da constituição de 1988; direitos e garantias 

fundamentais; tutela constitucional das liberdades; direitos e deveres individuais e coletivos; direitos 

sociais; direito de nacionalidade; organização política − administrativa; união; estados federados; 

municípios; distrito federal e territórios; intervenção; administração pública; servidores públicos civis; 

organização e separação dos poderes, delegação: poder legislativo; organização, atribuições e 

competência do congresso; câmara dos vereadores, assembléia legislativa, câmara dos deputados e 

senado federal; processo legislativo; composição e atribuições; fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária; poder executivo; presidência da república; atribuições; responsabilidades; ministros de 

estado. conselho da república e conselho da defesa nacional. governo do estado. composição e 

atribuições. prefeitura municipal. composição e atribuições. poder Judiciário: Órgãos, competências e a 

reforma introduzida pela Emenda 45/2004. Estado Federal: a União, os Estados, os Municípios, o Distrito 

Federal e os Territórios. Descentralização e cooperação administrativa na Federação brasileira: territórios 

federais, regiões de desenvolvimento, regiões metropolitanas. Princípios e normas referentes à 

Administração direta e indireta.  Posição do Município na federação brasileira, criação e organização dos 

municípios.  Autonomia municipal: Leis Orgânicas Municipais e Intervenção nos municípios. Regime 

jurídico dos servidores públicos civis.  Princípios constitucionais do orçamento. Bases e valores da ordem 

econômica e financeira.  Política urbana: bases constitucionais do direito urbanístico.  Da Ordem Social. 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. As Funções Essenciais à Justiça: Ministério Público; 

Advocacia Geral da União; Advocacia e Defensoria Pública; Defesa do Estado e das Instituições 

Democráticas: Estado de defesa e Estado de sítio; Tributação e Orçamento; Sistema Tributário Nacional; 

Finanças Públicas; Ordem Econômica e Financeira; Ordem Social; Disposições Constitucionais Gerais e 



Transitórias; Direito Administrativo Administração Pública; Conceito, estrutura administrativa; Natureza; 

Fins; Regime jurídico administrativo; Princípios Constitucionais expressos e implícitos; Órgãos e agentes 

públicos; Administração Pública direta e Administração Pública indireta; Administração Indireta: conceito, 

autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas, fundações; Controle da administração 

indireta; Poderes Administrativos; Atos administrativos: noção, elementos, atributos, espécies; Contrato de 

gestão; Responsabilidade civil da Administração; Considerações gerais; A responsabilidade civil da 

Administração Pública e o terceiro setor; Parcerias; Organização da Administração Pública do Município de 

Timon; Lei Orgânica do Município do Timon; Autonomia municipal; Poderes e deveres do administrador 

Público; Poderes administrativos; Uso e abuso de poder; Atos Administrativos; Conceito, requisitos, 

atributos, classificação e espécies; Motivação; Vinculação e Discricionariedade; Desvio de poder; Atos 

administrativos: anulação e revogação, controle jurisdicional dos atos administrativos;  O silêncio no Direito 

Administrativo Brasileiro; Revogação; Invalidação: regime jurídico dos atos inválidos; Atos nulos, anuláveis 

e inexistentes; Invalidação e dever de indenizar; Convalidação ou saneamento; Processo e Procedimento 

Administrativos; Conceitos, Princípios, Fases e Tipologia; Licitação; Conceito e modalidades; Finalidade, 

requisitos e princípios; Objeto; Obrigatoriedade, dispensas e inexigibilidade; Procedimento; Invalidação e 

revogação; Lei no 8;666/93, com as alterações posteriores; Pregão (Lei n° 10;520/02) Contrato 

Administrativo; Conceito; Peculiaridades; Espécies; Formalização; Execução e inexecução; Rescisão; 

Equilíbrio econômico-financeiro; Revisão e Reajuste; Teoria da imprevisão; Rescisão; Serviços Públicos; 

Conceito, classificação e formas de prestação; Outorga e delegação; Regulamentação e controle; 

Requisitos do serviço e direitos dos usuários; Concessão, permissão e autorização de serviço Público; 

Extinção do contrato de concessão e Síntese da Composição patrimonial; Responsabilidade Civil; 

Convênio e consórcio; Agentes públicos; Servidores públicos: conceito, categorias, direitos e deveres; 

Cargo, emprego e função: normas constitucionais, provimento, vacância; Responsabilidade dos agentes 

públicos: civil, administrativa e criminal; Processo administrativo disciplinar; Bens Públicos; Conceito, 

classificação e administração; Regime jurídico; Formas de utilização, concessão, permissão e autorização 

de uso; alienação; Desapropriação: noção, desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, 

interesse social;  Limitações administrativas; Função social da propriedade; Responsabilidade civil do 

Estado; Alienação dos bens Públicos; Servidão administrativa, requisição, ocupação temporária, limitação 

administrativa e tombamento; Servidor Estatal; Conceito, classificação e regime jurídico; Normas 

constitucionais; Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Timon (Lei Municipal n° 

1;299/2004): provimento, vacância, direitos, deveres, vantagens, regime disciplinar, processo administrativo 

disciplinar e sindicância; Responsabilidade penal, responsabilidade administrativa e civil; Improbidade 

administrativa (Lei n° 8429/92); Controle da Admini stração Pública; Controle interno e Controle externo; 

Controle pelo Poder Legislativo; Controle pelo Tribunal de Contas; Controle pelo Poder Judiciário; 

Prescrição no Direito Administrativo Brasileiro; Princípios constitucionais do Direito Administrativo; Lei 

Municipal n° 1;421/07.  Direito Tributário e Legislação Tributária Municip al Direito Tributário: conceito, 

natureza, posição e autonomia; Relações do Direito Tributário com outros ramos do Direito; Conceito e 

classificação dos tributos; Espécies tributárias no Código Tributário Nacional (impostos, taxas e 

contribuições de melhoria). Outras espécies tributárias (empréstimo compulsório e contribuições sociais, 

econômicas e coorporativas). Fontes do Direito Tributário: fontes primárias e fontes secundárias. 

Legislação tributária: Leis, Tratados, Decretos e instrumentos normativos complementares. Competência 

tributária: classificação, critérios de partilha e exercício. Conflito de competência: invasão de competência, 

bitributação e bis in idem. Capacidade Tributária. Classificação da Competência Tributária: comum, 



privativa, residual, cumulativa, extraordinária. Repartição de Receita Tributária: para os Estados e Distrito 

Federal e para os Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar. Princípios jurídicos da 

tributação e imunidades tributárias. Vigência e aplicação da legislação tributária. Interpretação e integração 

da lei tributária. Normas gerais de Direito Tributário. Obrigação tributária: fato gerador da obrigação 

tributária. Incidência, não-incidência, imunidade, isenção e alíquota zero. Obrigação principal e obrigação 

acessória. Sujeição ativa e passiva da obrigação tributária. Responsabilidade tributária. Por Substituição 

tributária e por Transferência Tributária. Lançamento tributário: conceito, natureza, modalidades e efeitos. 

Hipóteses de revisão de lançamento. Denúncia espontânea. Suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário: hipóteses. Extinção do crédito tributário: causas extintivas previstas no Código Tributário 

Nacional. Exclusão do crédito tributário: isenção e anistia. Infrações e sanções tributárias: conceito e 

natureza jurídica. Crimes tributários. Garantias e privilégios do crédito tributário. Responsabilidade 

patrimonial pelo crédito tributário. Presunção de fraude. Preferências do crédito tributário. Prova de 

quitação de tributos; Administração tributária; Poderes das Autoridades Fiscais: acesso a informações de 

interesse fiscal, procedimento de fiscalização, prestação de informações e sigilo fiscal; Dívida ativa: 

constituição e inscrição do crédito tributário; Pressupostos legais; Presunção de certeza e liquidez da dívida 

ativa inscrita; Emendas e substituições de certidões da dívida ativa; Certidões negativas; Processo 

administrativo fiscal; Processo Tributário Voluntário: consulta, denuncia espontânea; Processo Tributário 

Contencioso; Processo Judicial Tributário: ações judiciais de iniciativa do Fisco: ação cautelar fiscal e 

execução fiscal; Auto de infração; Notificação fiscal de lançamento; Impugnação de lançamento; Processo 

de consulta fiscal; Cobrança da dívida ativa: execução fiscal e a Lei no 6.830/80, com alterações; Ações 

tributárias: mandado de segurança, ação anulatória de débito fiscal, ação declaratória de inexistência de 

relação jurídico-obrigacional tributária, ação cautelar fiscal, ação de repetição de indébito, ação de 

consignação em pagamento e ação de pretensão compensatória. Embargos à execução e exceção de pré-

executividade; Ação rescisória em matéria tributária. Ação direta e inconstitucionalidade e ação declaratória 

de constitucionalidade em matéria tributária; Ação Cautelar inominada. Recursos: apelação, agravo de 

instrumento; Elisão e Evasão Fiscal. Eficácia objetiva da coisa julgada; Impostos estaduais e federais: 

espécies e hipóteses de incidência. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS): fato gerador, 

contribuinte, base de cálculo e alíquota; A lista de serviços. Lançamento e pagamento; Cadastro de 

Atividades; Documentário fiscal; A Declaração Mensal de Serviços (DMS) e notificação de lançamento. 

Direito Urbanístico e Direito Ambiental Planos Urbanísticos; Ordenação do Uso e da Ocupação do Solo 

Urbano; Áreas de interesse especial; Áreas de proteção ambiental; Instrumentos de atuação urbanísticas: 

plano diretor, limitações e restrições urbanísticas ao direito de propriedade; Desapropriações urbanísticas; 

Das autorizações e licenças urbanísticas; Função social da propriedade e meio-ambiente; Direito 

Urbanístico, Lei Lehmann (Lei Federal 6;766, Estatuto da Cidade, de 19 de dezembro de 1979) e Estatuto 

da Cidade (Lei Federal nº 10;257, de 10 de julho de 2001); Direito Ambiental das Cidades; Competência 

Constitucional dos Municípios e matéria ambiental; Dos danos e das reparações ambientais: considerações 

de ordem material; As tutelas jurisdicionais do meio ambiente: inibitória, de remoção do ilícito e de 

ressarcimento; Da regularização fundiária nas Cidades; Usucapião especial Urbano; O Município e a 

gestão dos recursos hídricos; A poluição atmosférica e a Cidade; A poluição sonora nas Cidades; Meio 

ambiente e proteção ambiental; Proteção de mananciais; Tutela;  Direito Civil, Comercial e do 

Consumidor Fontes do Direito; Lei de Introdução ao Código Civil; Hermenêutica jurídica; Aplicação da lei 

no tempo e no espaço; Integração e interpretação das normas jurídicas; Pessoa natural; Direitos da 

personalidade; Pessoa jurídica; Classificação; Responsabilidade civil e penal; Desconsideração da 



personalidade jurídica; Domicílio civil; Bens; Classificação; Bem de família; Fato jurídico; Ato jurídico; 

Negócio jurídico; Planos de existência, validade e eficácia; Forma; Prova; Defeitos; Invalidade; Teoria das 

nulidades; Atos jurídicos ilícitos; Reparação; Boa-fé objetiva e subjetiva; Prescrição e decadência; 

Obrigações; Modalidades; Obrigações líquidas e ilíquidas; Liquidação; Solidariedade; Subdisidiariedade; 

Transmissão; Cessão de crédito e assunção de dívida; Adimplemento; Extinção; Inadimplemento das 

obrigações; Mora; Perdas e danos; Juros; Cláusula Penal; Teoria da imprevisão; Caso fortuito e força 

maior; Contratos: noções gerais e classificação; Efeitos; Exceção do contrato não cumprido; Evicção; 

Vícios redibitórios; Arras; Modalidades: compra e venda; troca; estimatório; doação; locação de coisa; 

prestação de serviço; empreitada; empréstimo − comodato e mútuo; depósito; mandato; seguro; fiança; 

transação, sociedade e transporte; Extinção do contrato; Obrigações por declaração unilateral de vontade; 

Pagamento indevido; Enriquecimento sem causa; Títulos de crédito; Responsabilidade civil; 

Responsabilidade contratual e extracontratual; Responsabilidade civil do Estado; Preferências e privilégios 

creditórios; Posse; Propriedade imóvel: aquisição e perda; Usucapião; Propriedade móvel: aquisição e 

perda; Propriedade resolúvel; Função social da propriedade; Enfiteuse; Servidões; Uso; Habitação; 

Superfície; Direito real do promitente comprador; Penhor; Hipoteca; Restrições ao direito de propriedade; 

Direitos de vizinhança; Uso anormal da propriedade; Passagem forçada; Passagem de cabos e tubulações; 

Águas; Limites entre prédios e direito de tapagem; Direito de construir; Condomínio: disposições gerais; 

Condomínio voluntário e condomínio necessário; Parcelamento do solo urbano (Lei no 6;766/79); Efeitos 

jurídicos do casamento e da união estável; Ausência, tutela e curatela; Sucessão: legítima e testamentária; 

Herança jacente; Herança vacante; Testamento e legado; Inventário; Partilha de bens; Registros Públicos; 

Empresa; Conceito; Empresário e exercício da empresa; Atividade empresarial; Regime constitucional da 

atividade econômica; Regime jurídico dos empresários (empresários individuais e sociedades 

empresárias): direitos, obrigações e ônus; Distinção entre atividades empresariais e não-empresarias; 

Registro de empresas: Lei Federal no 8;934/94; Sociedade: disposições gerais; Sociedades empresárias; 

Espécies; Personalização e desconsideração da personalidade jurídica; Sociedades irregulares ou de fato 

(regime jurídico da sociedade em comum); Sociedades limitadas; Características gerais; Direitos, deveres e 

responsabilidade dos administradores; Ação de responsabilização; Falência e recuperação judicial de 

empresas: características gerais dos institutos; Classificação dos créditos na falência; Estabelecimento; O 

Sistema do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei no 8;078/90); Consumidor: conceito e 

espécies; Fornecedor: conceito; Direitos básicos do Consumidor; Responsabilidade civil nas relações de 

consumo; Responsabilidade civil pelo fato e pelo vício do produto ou serviço; A responsabilidade solidária 

dos causadores do dano; Decadência e Prescrição aplicadas às relações de consumo; Direito Financeiro 

Direito Financeiro: conceito e objeto; Competência legislativa: normas gerais e específicas; Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/00); Orçamento Público: natureza jurídica; princípios; 

vedações; Ciclo Orçamentário e Controle Orçamentário; Leis Orçamentárias: Lei Orçamentária Anual; Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual; Créditos Adicionais; processo legislativo; Receita Pública: 

Classificações; Receitas originárias e derivadas; estágios, dívida ativa; Despesa Pública: classificação, 

estágios da despesa: empenho; liquidação e pagamento; Programação financeira; Regime contábil da 

despesa; Restos a pagar e despesas de exercícios anteriores; Precatórios judiciais; Crédito Público: 

disciplina constitucional dos créditos e empréstimos Públicos; classificação dos créditos Públicos; dívida 

pública fundada, consolidada e mobiliária; Competência do Senado Federal sobre dívida pública; 

Fiscalização financeira e orçamentária; Controle externo: Poder Legislativo e Tribunais de Contas; Controle 

interno; Direito Processual Civil Princípios constitucionais e gerais de processo civil; Normas de direito 



processual civil: natureza jurídica, fontes, interpretação; Direito processual intertemporal; Jurisdição: 

voluntária e contenciosa, conceito e distinção; Órgãos da jurisdição; Ação: conceito, natureza jurídica, 

classificação, elementos e condições; Prescrição; Processo: conceito, natureza jurídica e princípios 

fundamentais; Pressupostos processuais; Atos processuais: classificação, lugar, tempo, prazo, forma e 

comunicação; Preclusão; Nulidades; Citação, intimação e notificação; Sujeitos do processo: partes e 

procuradores, deveres e responsabilidades; Capacidade e legitimidade; Substituição processual; 

Litisconsórcio; Assistência; Intervenção de terceiros; Formas de intervenção; Juiz e auxiliares da Justiça; 

Ministério Público; Pessoa jurídica de direito Público no processo civil; Especificidades; Competência: 

conceito e critérios determinantes; Em razão do valor, material, funcional e territorial; Competência absoluta 

e competência relativa; Modificação da competência; Declaração de incompetência e conflito de 

competência; Competência internacional; Formação, suspensão e extinção do processo; Procedimentos: 

ordinário, sumário, especiais; Processo cautelar; Medidas cautelares nominadas e inominadas; Petição 

inicial: requisitos, inépcia e indeferimento; Pedido: cumulação e espécies; Valor da causa e impugnação; 

Tutela antecipada e tutela específica; Respostas do réu; Contestação, reconvenção, exceção e ação 

declaratória incidental; Revelia e seus defeitos; Julgamento conforme o estado do processo; Audiência 

preliminar e audiência de instrução e julgamento; Prova: princípios gerais, sistema, espécies e 

procedimentos probatórios; Provas, indícios, presunção e regras do ônus da prova; Sentença; Coisa 

julgada material e formal; Duplo grau de jurisdição; Do Processo nos Tribunais; Incidente de uniformização 

de jurisprudência; Controle concentrado e controle difuso de constitucionalidade; Ação direta de 

inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade; Efeitos; Reclamação Constitucional; 

Homologação de sentença estrangeira; Ação rescisória; Recursos: conceito, juízo de admissibilidade e de 

mérito, requisitos de admissibilidade e efeitos; Apelação; Agravos; Embargos infringentes; Embargos de 

Declaração; Embargos de divergência; Recurso Ordinário, recurso especial e recurso extraordinário; 

Prequestionamento; Reclamação e correição; Liquidação de sentença; Título executivo judicial e 

extrajudicial; Execução: regras gerais e espécies; Embargos do devedor; Embargos de terceiro; Lei de 

Execuções Fiscais e a execução de dívida ativa da Fazenda Pública; Mandado de segurança; Ação 

popular; Habeas data; Mandado de injunção; Ação de desapropriação (Dec; lei 3;365/41); Ação civil 

pública; Ação declaratória e declaratória incidental; Ação monitória; Ação de usucapião; Ações 

possessórias; Ação de nunciação de obra nova; Ação demarcatória; Ação de despejo, revisional de aluguel 

e ação renovatória; Ação de consignação em pagamento; Direito Do Trabalho e Processual do Trabalho 

A Emenda Constitucional 45/04 e a Competência da Justiça do Trabalho; Relação de trabalho latu sensu: 

trabalho autônomo, eventual, temporário, avulso; Diferenças entre contratos de trabalho, locação de 

serviços e empreitada; Relação de emprego; Flexibilização das relações de trabalho; Sujeitos; Conceito de 

empregado e de empregador; Cooperativas de mão-de-obra; Grupo Econômico; Sucessão de 

empregadores; Desconsideração da Personalidade Jurídica; Comissões de Conciliação Prévia; 

Terceirização Lícita e Ilícita; Responsabilidade; Art; 71 da Lei Federal no 8;666/93 e a Súmula 331/TST; 

Contrato de emprego: denominação, conceito, classificação, caracterização; Dos efeitos do contrato: 

direitos, deveres e obrigações das partes; Dos poderes do empregador; Indenização por dano moral e 

material; Da suspensão, interrupção, alteração e rescisão do contrato de trabalho; Da cessação do 

contrato; Aposentadoria, Força Maior; Factum principis; Despedida Indireta; Falta grave; Justa causa; 

Pedido de demissão; Homologação; Quitação; Eficácia Liberatória; Súmula 330/TST; A Fazenda Pública 

perante a Justiça do Trabalho; Prerrogativas Processuais; Decreto-Lei no 779/69; Do reexame necessário; 

Isenção de Custas; O Poder Público como empregador; Contrato de trabalho nulo; Súmulas 685/STF e 



363/TST; Jornada de trabalho; Períodos de descanso; Trabalho em horas extraordinárias, noturno, 

insalubre e perigoso; Remuneração e salário; Adicionais; Gratificações; Férias; 13° salário; Aviso Pré vio; 

Multa do art; 467 e 477/CLT; Normas especiais de tutela do trabalho da mulher e do adolescente; Meio 

Ambiente do Trabalho; CIPA; Delegacia Regional do Trabalho (DRT); Riscos Ambientais; Programa de 

Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); Equipamentos Individuais e Coletivos de Proteção; 

Biossegurança (Lei n° 11;105/2005); Acidente de Tra balho; Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT); 

Convenção Internacional; O aprendiz; O estagiário; Trabalho Infantil; Penalidades; Os Conselhos Tutelares 

e os Direitos da Criança e do Adolescente; Mãe Social; Estabilidades decenal e especiais; Despedida do 

empregado estável; Inquérito para apuração de falta grave; Efeitos da despedida arbitrária: readmissão e 

reintegração; Despedida Obstativa; FGTS; Seguro Desemprego; Prescrição e Decadência; Direito 

Processual do Trabalho; Princípios, Autonomia, Fontes, Peculiaridades, Interpretação, Integração, Eficácia; 

Organização da Justiça do Trabalho; Composição, funcionamento, jurisdição e competência de seus 

órgãos; O Ministério Público do Trabalho; Partes, procuradores, representação, substituição processual e 

litisconsórcio; Assistência Judiciária; Jus Postulandi; Dever de probidade processual; Atos, termos e prazos 

processuais; Comunicação dos atos processuais; Vícios do ato processual; Nulidades: extensão, princípios, 

momento da argüição, declaração e efeitos; Da Demanda trabalhista; Dissídio individual; Procedimento 

comum e sumaríssimo; Petição inicial: requisitos, emenda, aditamento, indeferimento; Pedido; 

Litispendência; A tramitação prioritária do estatuto do idoso; Da tutela jurisdicional tempestiva e efetiva; 

Dissídio coletivo e negociação coletiva; Acordo coletivo e convenção coletiva de trabalho; A greve; 

Audiência, Arquivamento; Tentativas de conciliação; Contestação; Defesa direta e indireta; Revelia; Efeitos; 

Exceções; Compensação; Reconvenção; Razões Finais; Prova no Processo do Trabalho: princípios, 

peculiaridades, oportunidade, meios, espécies, ônus da prova; Decisão nos dissídios individuais; 

Julgamento ultra, extra e citra petitum; Termo de conciliação e seus efeitos; Coisa Julgada; Espécies; 

Preclusão; Ação rescisória trabalhista; Mandado de Segurança; Ação Civil Pública; Habeas Corpus; 

Sistema recursal trabalhista; Recursos: espécies; Prazo, Efeitos e Pressupostos de Admissibilidade; Juízos 

de Admissibilidade e de Mérito; Pré-questionamento; Execução; Execução provisória e Definitiva;  Exceção 

de pré-executividade; Embargos de Terceiro; Liquidação de sentença; Liquidação por cálculos, por artigos 

e por arbitramento; Execução contra a Fazenda Pública; Impenhorabilidade dos bens Públicos; Precatório 

Judiciário; Dívidas de Pequeno Valor; Seqüestro de verbas; Tutela antecipatória de méritos e tutela cautelar 

no Direito Processual do Trabalho; Sindicatos: condições de registro e funcionamento; Atividade e 

prerrogativas; Contribuição; Substituição e representação processuais; Direito Penal Princípios e garantias 

do Direito Penal; Crimes e contravenções: conceitos e distinções; Responsabilidade penal e seus reflexos 

na órbita civil e administrativa; Crimes contra a Administração Pública, Crimes de Abuso de Autoridade (Lei 

n° 4;898/65), Crimes contra o Meio Ambiente (Lei no  9;605/98), Crimes contra a Ordem Tributária (Lei no 

8;137/91) e Crimes contra a probidade administrativa (Lei no 8;429/92); Crimes contra o Sistema Financeiro 

Nacional; Efeitos civis e trabalhistas da sentença penal; Crimes de sonegação fiscal; Crimes falimentares; 

Crimes contra a Organização do Trabalho; Crime culposo em função de ato ilícito; Legislação Municipal:  

Código Tributário Municipal; Código de Postura, Código de Obras, Lei orgânica do município de Altos; Lei 

complementar 0087/03 (Estatuto do servidor Público do Poder Executivo Municipal); Plano de Cargos e 

Salários dos Servidores Municipais e do Magistério; História do município de Altos: Origem do nome do 

município e o desenvolvimento econômico. 

 

Leia-se: 



Direito Constitucional Constituição; conceito e conteúdo; leis constitucionais, complementares e 

ordinárias; eficácia, aplicação, interpretação e integração das normas constitucionais, leis complementares 

à Constituição, e injunção; controle de constitucionalidade das leis, sistemas, controle jurisdicional, efeitos; 

classificação; poder constituinte; aplicabilidade das normas constitucionais; reforma constitucional; emenda 

e revisão constitucionais; princípio hierárquico da norma constitucional; controle de constitucionalidade; 

sistema brasileiro; inconstitucionalidade por omissão; ação direta de inconstitucionalidade; ação 

declaratória de constitucionalidade; princípios fundamentais da constituição de 1988; direitos e garantias 

fundamentais; tutela constitucional das liberdades; direitos e deveres individuais e coletivos; direitos 

sociais; direito de nacionalidade; organização política − administrativa; união; estados federados; 

municípios; distrito federal e territórios; intervenção; administração pública; servidores públicos civis; 

organização e separação dos poderes, delegação: poder legislativo; organização, atribuições e 

competência do congresso; câmara dos vereadores, assembléia legislativa, câmara dos deputados e 

senado federal; processo legislativo; composição e atribuições; fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária; poder executivo; presidência da república; atribuições; responsabilidades; ministros de 

estado. conselho da república e conselho da defesa nacional. governo do estado. composição e 

atribuições. prefeitura municipal. composição e atribuições. poder Judiciário: Órgãos, competências e a 

reforma introduzida pela Emenda 45/2004. Estado Federal: a União, os Estados, os Municípios, o Distrito 

Federal e os Territórios. Descentralização e cooperação administrativa na Federação brasileira: territórios 

federais, regiões de desenvolvimento, regiões metropolitanas. Princípios e normas referentes à 

Administração direta e indireta.  Posição do Município na federação brasileira, criação e organização dos 

municípios.  Autonomia municipal: Leis Orgânicas Municipais e Intervenção nos municípios. Regime 

jurídico dos servidores públicos civis.  Princípios constitucionais do orçamento. Bases e valores da ordem 

econômica e financeira.  Política urbana: bases constitucionais do direito urbanístico.  Da Ordem Social. 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. As Funções Essenciais à Justiça: Ministério Público; 

Advocacia Geral da União; Advocacia e Defensoria Pública; Defesa do Estado e das Instituições 

Democráticas: Estado de defesa e Estado de sítio; Tributação e Orçamento; Sistema Tributário Nacional; 

Finanças Públicas; Ordem Econômica e Financeira; Ordem Social; Disposições Constitucionais Gerais e 

Transitórias; Direito Administrativo Administração Pública; Conceito, estrutura administrativa; Natureza; 

Fins; Regime jurídico administrativo; Princípios Constitucionais expressos e implícitos; Órgãos e agentes 

públicos; Administração Pública direta e Administração Pública indireta; Administração Indireta: conceito, 

autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas, fundações; Controle da administração 

indireta; Poderes Administrativos; Atos administrativos: noção, elementos, atributos, espécies; Contrato de 

gestão; Responsabilidade civil da Administração; Considerações gerais; A responsabilidade civil da 

Administração Pública e o terceiro setor; Parcerias; Autonomia municipal; Poderes e deveres do 

administrador Público; Poderes administrativos; Uso e abuso de poder; Atos Administrativos; Conceito, 

requisitos, atributos, classificação e espécies; Motivação; Vinculação e Discricionariedade; Desvio de 

poder; Atos administrativos: anulação e revogação, controle jurisdicional dos atos administrativos;  O 

silêncio no Direito Administrativo Brasileiro; Revogação; Invalidação: regime jurídico dos atos inválidos; 

Atos nulos, anuláveis e inexistentes; Invalidação e dever de indenizar; Convalidação ou saneamento; 

Processo e Procedimento Administrativos; Conceitos, Princípios, Fases e Tipologia; Licitação; Conceito e 

modalidades; Finalidade, requisitos e princípios; Objeto; Obrigatoriedade, dispensas e inexigibilidade; 

Procedimento; Invalidação e revogação; Lei no 8.666/93, com as alterações posteriores; Pregão (Lei n° 

10.520/02) Contrato Administrativo; Conceito; Peculiaridades; Espécies; Formalização; Execução e 



inexecução; Rescisão; Equilíbrio econômico-financeiro; Revisão e Reajuste; Teoria da imprevisão; 

Rescisão; Serviços Públicos; Conceito, classificação e formas de prestação; Outorga e delegação; 

Regulamentação e controle; Requisitos do serviço e direitos dos usuários; Concessão, permissão e 

autorização de serviço Público; Extinção do contrato de concessão e Síntese da Composição patrimonial; 

Responsabilidade Civil; Convênio e consórcio; Agentes públicos; Servidores públicos: conceito, categorias, 

direitos e deveres; Cargo, emprego e função: normas constitucionais, provimento, vacância; 

Responsabilidade dos agentes públicos: civil, administrativa e criminal; Processo administrativo disciplinar; 

Bens Públicos; Conceito, classificação e administração; Regime jurídico; Formas de utilização, concessão, 

permissão e autorização de uso; alienação; Desapropriação: noção, desapropriação por utilidade pública, 

necessidade pública, interesse social;  Limitações administrativas; Função social da propriedade; 

Responsabilidade civil do Estado; Alienação dos bens Públicos; Servidão administrativa, requisição, 

ocupação temporária, limitação administrativa e tombamento; Servidor Estatal; Conceito, classificação e 

regime jurídico; Normas constitucionais; Responsabilidade penal, responsabilidade administrativa e civil; 

Improbidade administrativa (Lei n° 8.429/92); Contr ole da Administração Pública; Controle interno e 

Controle externo; Controle pelo Poder Legislativo; Controle pelo Tribunal de Contas; Controle pelo Poder 

Judiciário; Prescrição no Direito Administrativo Brasileiro; Princípios constitucionais do Direito 

Administrativo. Direito Tributário e Legislação Tributária Municipa l Direito Tributário: conceito, natureza, 

posição e autonomia; Relações do Direito Tributário com outros ramos do Direito; Conceito e classificação 

dos tributos; Espécies tributárias no Código Tributário Nacional (impostos, taxas e contribuições de 

melhoria). Outras espécies tributárias (empréstimo compulsório e contribuições sociais, econômicas e 

coorporativas). Fontes do Direito Tributário: fontes primárias e fontes secundárias. Legislação tributária: 

Leis, Tratados, Decretos e instrumentos normativos complementares. Competência tributária: classificação, 

critérios de partilha e exercício. Conflito de competência: invasão de competência, bitributação e bis in 

idem. Capacidade Tributária. Classificação da Competência Tributária: comum, privativa, residual, 

cumulativa, extraordinária. Repartição de Receita Tributária: para os Estados e Distrito Federal e para os 

Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar. Princípios jurídicos da tributação e imunidades 

tributárias. Vigência e aplicação da legislação tributária. Interpretação e integração da lei tributária. Normas 

gerais de Direito Tributário. Obrigação tributária: fato gerador da obrigação tributária. Incidência, não-

incidência, imunidade, isenção e alíquota zero. Obrigação principal e obrigação acessória. Sujeição ativa e 

passiva da obrigação tributária. Responsabilidade tributária. Por Substituição tributária e por Transferência 

Tributária. Lançamento tributário: conceito, natureza, modalidades e efeitos. Hipóteses de revisão de 

lançamento. Denúncia espontânea. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário: hipóteses. Extinção do 

crédito tributário: causas extintivas previstas no Código Tributário Nacional. Exclusão do crédito tributário: 

isenção e anistia. Infrações e sanções tributárias: conceito e natureza jurídica. Crimes tributários. Garantias 

e privilégios do crédito tributário. Responsabilidade patrimonial pelo crédito tributário. Presunção de fraude. 

Preferências do crédito tributário. Prova de quitação de tributos; Administração tributária; Poderes das 

Autoridades Fiscais: acesso a informações de interesse fiscal, procedimento de fiscalização, prestação de 

informações e sigilo fiscal; Dívida ativa: constituição e inscrição do crédito tributário; Pressupostos legais; 

Presunção de certeza e liquidez da dívida ativa inscrita; Emendas e substituições de certidões da dívida 

ativa; Certidões negativas; Processo administrativo fiscal; Processo Tributário Voluntário: consulta, 

denuncia espontânea; Processo Tributário Contencioso; Processo Judicial Tributário: ações judiciais de 

iniciativa do Fisco: ação cautelar fiscal e execução fiscal; Auto de infração; Notificação fiscal de 

lançamento; Impugnação de lançamento; Processo de consulta fiscal; Cobrança da dívida ativa: execução 



fiscal e a Lei no 6.830/80, com alterações; Ações tributárias: mandado de segurança, ação anulatória de 

débito fiscal, ação declaratória de inexistência de relação jurídico-obrigacional tributária, ação cautelar 

fiscal, ação de repetição de indébito, ação de consignação em pagamento e ação de pretensão 

compensatória. Embargos à execução e exceção de pré-executividade; Ação rescisória em matéria 

tributária. Ação direta e inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade em matéria 

tributária; Ação Cautelar inominada. Recursos: apelação, agravo de instrumento; Elisão e Evasão Fiscal. 

Eficácia objetiva da coisa julgada; Impostos estaduais e federais: espécies e hipóteses de incidência. 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS): fato gerador, contribuinte, base de cálculo e alíquota; 

A lista de serviços. Lançamento e pagamento; Cadastro de Atividades; Documentário fiscal; A Declaração 

Mensal de Serviços (DMS) e notificação de lançamento. Direito Urbanístico e Direito Ambiental Planos 

Urbanísticos; Ordenação do Uso e da Ocupação do Solo Urbano; Áreas de interesse especial; Áreas de 

proteção ambiental; Instrumentos de atuação urbanísticas: plano diretor, limitações e restrições 

urbanísticas ao direito de propriedade; Desapropriações urbanísticas; Das autorizações e licenças 

urbanísticas; Função social da propriedade e meio-ambiente; Direito Urbanístico, Lei Lehmann (Lei Federal 

6;766, Estatuto da Cidade, de 19 de dezembro de 1979) e Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10;257, de 10 

de julho de 2001); Direito Ambiental das Cidades; Competência Constitucional dos Municípios e matéria 

ambiental; Dos danos e das reparações ambientais: considerações de ordem material; As tutelas 

jurisdicionais do meio ambiente: inibitória, de remoção do ilícito e de ressarcimento; Da regularização 

fundiária nas Cidades; Usucapião especial Urbano; O Município e a gestão dos recursos hídricos; A 

poluição atmosférica e a Cidade; A poluição sonora nas Cidades; Meio ambiente e proteção ambiental; 

Proteção de mananciais; Tutela;  Direito Civil, Comercial e do Consumidor Fontes do Direito; Lei de 

Introdução ao Código Civil; Hermenêutica jurídica; Aplicação da lei no tempo e no espaço; Integração e 

interpretação das normas jurídicas; Pessoa natural; Direitos da personalidade; Pessoa jurídica; 

Classificação; Responsabilidade civil e penal; Desconsideração da personalidade jurídica; Domicílio civil; 

Bens; Classificação; Bem de família; Fato jurídico; Ato jurídico; Negócio jurídico; Planos de existência, 

validade e eficácia; Forma; Prova; Defeitos; Invalidade; Teoria das nulidades; Atos jurídicos ilícitos; 

Reparação; Boa-fé objetiva e subjetiva; Prescrição e decadência; Obrigações; Modalidades; Obrigações 

líquidas e ilíquidas; Liquidação; Solidariedade; Subdisidiariedade; Transmissão; Cessão de crédito e 

assunção de dívida; Adimplemento; Extinção; Inadimplemento das obrigações; Mora; Perdas e danos; 

Juros; Cláusula Penal; Teoria da imprevisão; Caso fortuito e força maior; Contratos: noções gerais e 

classificação; Efeitos; Exceção do contrato não cumprido; Evicção; Vícios redibitórios; Arras; Modalidades: 

compra e venda; troca; estimatório; doação; locação de coisa; prestação de serviço; empreitada; 

empréstimo − comodato e mútuo; depósito; mandato; seguro; fiança; transação, sociedade e transporte; 

Extinção do contrato; Obrigações por declaração unilateral de vontade; Pagamento indevido; 

Enriquecimento sem causa; Títulos de crédito; Responsabilidade civil; Responsabilidade contratual e 

extracontratual; Responsabilidade civil do Estado; Preferências e privilégios creditórios; Posse; Propriedade 

imóvel: aquisição e perda; Usucapião; Propriedade móvel: aquisição e perda; Propriedade resolúvel; 

Função social da propriedade; Enfiteuse; Servidões; Uso; Habitação; Superfície; Direito real do promitente 

comprador; Penhor; Hipoteca; Restrições ao direito de propriedade; Direitos de vizinhança; Uso anormal da 

propriedade; Passagem forçada; Passagem de cabos e tubulações; Águas; Limites entre prédios e direito 

de tapagem; Direito de construir; Condomínio: disposições gerais; Condomínio voluntário e condomínio 

necessário; Parcelamento do solo urbano (Lei n.º 6.766/79); Efeitos jurídicos do casamento e da união 

estável; Ausência, tutela e curatela; Sucessão: legítima e testamentária; Herança jacente; Herança 



vacante; Testamento e legado; Inventário; Partilha de bens; Registros Públicos; Empresa; Conceito; 

Empresário e exercício da empresa; Atividade empresarial; Regime constitucional da atividade econômica; 

Regime jurídico dos empresários (empresários individuais e sociedades empresárias): direitos, obrigações 

e ônus; Distinção entre atividades empresariais e não-empresarias; Registro de empresas: Lei Federal no 

8.934/94; Sociedade: disposições gerais; Sociedades empresárias; Espécies; Personalização e 

desconsideração da personalidade jurídica; Sociedades irregulares ou de fato (regime jurídico da 

sociedade em comum); Sociedades limitadas; Características gerais; Direitos, deveres e responsabilidade 

dos administradores; Ação de responsabilização; Falência e recuperação judicial de empresas: 

características gerais dos institutos; Classificação dos créditos na falência; Estabelecimento; O Sistema do 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90); Consumidor: conceito e espécies; 

Fornecedor: conceito; Direitos básicos do Consumidor; Responsabilidade civil nas relações de consumo; 

Responsabilidade civil pelo fato e pelo vício do produto ou serviço; A responsabilidade solidária dos 

causadores do dano; Decadência e Prescrição aplicadas às relações de consumo; Direito Financeiro 

Direito Financeiro: conceito e objeto; Competência legislativa: normas gerais e específicas; Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/00); Orçamento Público: natureza jurídica; princípios; 

vedações; Ciclo Orçamentário e Controle Orçamentário; Leis Orçamentárias: Lei Orçamentária Anual; Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual; Créditos Adicionais; processo legislativo; Receita Pública: 

Classificações; Receitas originárias e derivadas; estágios, dívida ativa; Despesa Pública: classificação, 

estágios da despesa: empenho; liquidação e pagamento; Programação financeira; Regime contábil da 

despesa; Restos a pagar e despesas de exercícios anteriores; Precatórios judiciais; Crédito Público: 

disciplina constitucional dos créditos e empréstimos Públicos; classificação dos créditos Públicos; dívida 

pública fundada, consolidada e mobiliária; Competência do Senado Federal sobre dívida pública; 

Fiscalização financeira e orçamentária; Controle externo: Poder Legislativo e Tribunais de Contas; Controle 

interno; Direito Processual Civil Princípios constitucionais e gerais de processo civil; Normas de direito 

processual civil: natureza jurídica, fontes, interpretação; Direito processual intertemporal; Jurisdição: 

voluntária e contenciosa, conceito e distinção; Órgãos da jurisdição; Ação: conceito, natureza jurídica, 

classificação, elementos e condições; Prescrição; Processo: conceito, natureza jurídica e princípios 

fundamentais; Pressupostos processuais; Atos processuais: classificação, lugar, tempo, prazo, forma e 

comunicação; Preclusão; Nulidades; Citação, intimação e notificação; Sujeitos do processo: partes e 

procuradores, deveres e responsabilidades; Capacidade e legitimidade; Substituição processual; 

Litisconsórcio; Assistência; Intervenção de terceiros; Formas de intervenção; Juiz e auxiliares da Justiça; 

Ministério Público; Pessoa jurídica de direito Público no processo civil; Especificidades; Competência: 

conceito e critérios determinantes; Em razão do valor, material, funcional e territorial; Competência absoluta 

e competência relativa; Modificação da competência; Declaração de incompetência e conflito de 

competência; Competência internacional; Formação, suspensão e extinção do processo; Procedimentos: 

ordinário, sumário, especiais; Processo cautelar; Medidas cautelares nominadas e inominadas; Petição 

inicial: requisitos, inépcia e indeferimento; Pedido: cumulação e espécies; Valor da causa e impugnação; 

Tutela antecipada e tutela específica; Respostas do réu; Contestação, reconvenção, exceção e ação 

declaratória incidental; Revelia e seus defeitos; Julgamento conforme o estado do processo; Audiência 

preliminar e audiência de instrução e julgamento; Prova: princípios gerais, sistema, espécies e 

procedimentos probatórios; Provas, indícios, presunção e regras do ônus da prova; Sentença; Coisa 

julgada material e formal; Duplo grau de jurisdição; Do Processo nos Tribunais; Incidente de uniformização 

de jurisprudência; Controle concentrado e controle difuso de constitucionalidade; Ação direta de 



inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade; Efeitos; Reclamação Constitucional; 

Homologação de sentença estrangeira; Ação rescisória; Recursos: conceito, juízo de admissibilidade e de 

mérito, requisitos de admissibilidade e efeitos; Apelação; Agravos; Embargos infringentes; Embargos de 

Declaração; Embargos de divergência; Recurso Ordinário, recurso especial e recurso extraordinário; 

Prequestionamento; Reclamação e correição; Liquidação de sentença; Título executivo judicial e 

extrajudicial; Execução: regras gerais e espécies; Embargos do devedor; Embargos de terceiro; Lei de 

Execuções Fiscais e a execução de dívida ativa da Fazenda Pública; Mandado de segurança; Ação 

popular; Habeas data; Mandado de injunção; Ação de desapropriação (Dec. lei 3.365/41); Ação civil 

pública; Ação declaratória e declaratória incidental; Ação monitória; Ação de usucapião; Ações 

possessórias; Ação de nunciação de obra nova; Ação demarcatória; Ação de despejo, revisional de aluguel 

e ação renovatória; Ação de consignação em pagamento; Direito Do Trabalho e Processual do Trabalho 

A Emenda Constitucional 45/04 e a Competência da Justiça do Trabalho; Relação de trabalho latu sensu: 

trabalho autônomo, eventual, temporário, avulso; Diferenças entre contratos de trabalho, locação de 

serviços e empreitada; Relação de emprego; Flexibilização das relações de trabalho; Sujeitos; Conceito de 

empregado e de empregador; Cooperativas de mão-de-obra; Grupo Econômico; Sucessão de 

empregadores; Desconsideração da Personalidade Jurídica; Comissões de Conciliação Prévia; 

Terceirização Lícita e Ilícita; Responsabilidade; Art. 71 da Lei Federal no 8.666/93 e a Súmula 331/TST; 

Contrato de emprego: denominação, conceito, classificação, caracterização; Dos efeitos do contrato: 

direitos, deveres e obrigações das partes; Dos poderes do empregador; Indenização por dano moral e 

material; Da suspensão, interrupção, alteração e rescisão do contrato de trabalho; Da cessação do 

contrato; Aposentadoria, Força Maior; Factum principis; Despedida Indireta; Falta grave; Justa causa; 

Pedido de demissão; Homologação; Quitação; Eficácia Liberatória; Súmula 330/TST; A Fazenda Pública 

perante a Justiça do Trabalho; Prerrogativas Processuais; Decreto-Lei no 779/69; Do reexame necessário; 

Isenção de Custas; O Poder Público como empregador; Contrato de trabalho nulo; Súmulas 685/STF e 

363/TST; Jornada de trabalho; Períodos de descanso; Trabalho em horas extraordinárias, noturno, 

insalubre e perigoso; Remuneração e salário; Adicionais; Gratificações; Férias; 13° salário; Aviso Pré vio; 

Multa do art; 467 e 477/CLT; Normas especiais de tutela do trabalho da mulher e do adolescente; Meio 

Ambiente do Trabalho; CIPA; Delegacia Regional do Trabalho (DRT); Riscos Ambientais; Programa de 

Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); Equipamentos Individuais e Coletivos de Proteção; 

Biossegurança (Lei n° 11.105/2005); Acidente de Tra balho; Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT); 

Convenção Internacional; O aprendiz; O estagiário; Trabalho Infantil; Penalidades; Os Conselhos Tutelares 

e os Direitos da Criança e do Adolescente; Mãe Social; Estabilidades decenal e especiais; Despedida do 

empregado estável; Inquérito para apuração de falta grave; Efeitos da despedida arbitrária: readmissão e 

reintegração; Despedida Obstativa; FGTS; Seguro Desemprego; Prescrição e Decadência; Direito 

Processual do Trabalho; Princípios, Autonomia, Fontes, Peculiaridades, Interpretação, Integração, Eficácia; 

Organização da Justiça do Trabalho; Composição, funcionamento, jurisdição e competência de seus 

órgãos; O Ministério Público do Trabalho; Partes, procuradores, representação, substituição processual e 

litisconsórcio; Assistência Judiciária; Jus Postulandi; Dever de probidade processual; Atos, termos e prazos 

processuais; Comunicação dos atos processuais; Vícios do ato processual; Nulidades: extensão, princípios, 

momento da argüição, declaração e efeitos; Da Demanda trabalhista; Dissídio individual; Procedimento 

comum e sumaríssimo; Petição inicial: requisitos, emenda, aditamento, indeferimento; Pedido; 

Litispendência; A tramitação prioritária do estatuto do idoso; Da tutela jurisdicional tempestiva e efetiva; 

Dissídio coletivo e negociação coletiva; Acordo coletivo e convenção coletiva de trabalho; A greve; 



Audiência, Arquivamento; Tentativas de conciliação; Contestação; Defesa direta e indireta; Revelia; Efeitos; 

Exceções; Compensação; Reconvenção; Razões Finais; Prova no Processo do Trabalho: princípios, 

peculiaridades, oportunidade, meios, espécies, ônus da prova; Decisão nos dissídios individuais; 

Julgamento ultra, extra e citra petitum; Termo de conciliação e seus efeitos; Coisa Julgada; Espécies; 

Preclusão; Ação rescisória trabalhista; Mandado de Segurança; Ação Civil Pública; Habeas Corpus; 

Sistema recursal trabalhista; Recursos: espécies; Prazo, Efeitos e Pressupostos de Admissibilidade; Juízos 

de Admissibilidade e de Mérito; Pré-questionamento; Execução; Execução provisória e Definitiva;  Exceção 

de pré-executividade; Embargos de Terceiro; Liquidação de sentença; Liquidação por cálculos, por artigos 

e por arbitramento; Execução contra a Fazenda Pública; Impenhorabilidade dos bens Públicos; Precatório 

Judiciário; Dívidas de Pequeno Valor; Seqüestro de verbas; Tutela antecipatória de méritos e tutela cautelar 

no Direito Processual do Trabalho; Sindicatos: condições de registro e funcionamento; Atividade e 

prerrogativas; Contribuição; Substituição e representação processuais; Direito Penal Princípios e garantias 

do Direito Penal; Crimes e contravenções: conceitos e distinções; Responsabilidade penal e seus reflexos 

na órbita civil e administrativa; Crimes contra a Administração Pública, Crimes de Abuso de Autoridade (Lei 

n° 4.898/65), Crimes contra o Meio Ambiente (Lei no  9.605/98), Crimes contra a Ordem Tributária (Lei no 

8.137/91) e Crimes contra a probidade administrativa (Lei no 8.429/92); Crimes contra o Sistema Financeiro 

Nacional; Efeitos civis e trabalhistas da sentença penal; Crimes de sonegação fiscal; Crimes falimentares; 

Crimes contra a Organização do Trabalho; Crime culposo em função de ato ilícito; Legislação Municipal:  

Código Tributário Municipal; Código de Postura, Código de Obras, Lei Orgânica do município de Altos; Lei 

complementar 0087/03 (Estatuto do servidor Público do Poder Executivo Municipal); Plano de Cargos e 

Salários dos Servidores Municipais e do Magistério; História do município de Altos: Origem do nome do 

município e o desenvolvimento econômico. 

 
Inclui-se o Conteúdo Programático para o cargo de Professor  Classe A – Nível I  Inglês (6º 
ao 9º ano) 
Inglês 

Articles: Definite and indefinite; Use and omission; Nouns: Number, gender and case; Pronouns: Personal, 

reflexive, relative, indefinite, interrogative, possessive, demonstrative and reciprocal; Adjectives: 

Possessive, indefinite, demonstrative and numeral; Degrees of comparison; Verbs: simple present and 

present continuous; simple past and past continuous; present perfect and present perfect continuous; past 

perfect and past perfect continuous; simple future and future continuous; conditional and conditional 

continuous; modal verbs; passive voice; there to be; short answers; question tags; “going to” form; uses of 

the gerund; if clauses; reported speech; Adverbs: formation, degree of comparison and adverb of time, 

manner and place; Prepositions. Conjunctions. Text Comprehension: read, understand and answer, in an 

objective way about contemporary texts. 

 

 

Teresina, 14 de julho de 2009. 

  

José Batista Fonseca 

Prefeita do Município de Altos 
 


